Câmara Municipal de Caxias do Sul

Rua Alfredo Chaves, 1323 CEP 95020-460 Caxias do Sul RS

                              Fone/Fax (54) 3218.16.00 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2008
CONVITE Nº. 013/2008
EDITAL

A Câmara Municipal de Caxias do Sul, com sede na rua Alfredo Chaves, 1323, CEP 95.020-460, torna público que se encontra aberta a licitação sob a modalidade de CONVITE, do tipo MENOR PREÇO, para a contratação de serviço de manutenção do elevador instalado no prédio da Câmara Municipal de Caxias do Sul. A presente licitação rege-se pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações. A documentação e a proposta deverão ser remetidas à Câmara Municipal de Caxias do Sul, até às 14 horas do dia 21 de novembro de 2008, oportunidade em que se dará início a abertura dos envelopes.

DO OBJETO LICITADO

1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a prestação de serviço de manutenção do elevador da marca SUR, nº 26878, instalado na sede da Câmara, sita na rua Alfredo Chaves, 1.323 – Caxias do Sul, conforme especificações constantes no presente edital, minuta de contrato e Anexo III.
DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

2. Deverão ser entregues, na Câmara Municipal de Caxias do Sul, até a hora e no endereço referi​dos, 02 (dois) envelopes com as seguintes indicações externas:

2.1  No primeiro envelope:

À Câmara Municipal de Caxias do Sul

Edital de Convite  nº. 013/2008
Envelope nº. 01 - DOCUMENTAÇÃO
Licitante: (denominação social completa da empresa)

2.2  No segundo envelope:

À Câmara Municipal de Caxias do Sul

Edital de Convite  nº. 013/2008
Envelope nº. 02 - PROPOSTA 
Licitante: (denominação social completa da empresa)

DO ENVELOPE N.º 01 - DOCUMENTAÇÃO

3. Os licitantes deverão apresentar no envelope N.º 1 os seguintes documentos, podendo ser originais, cópia autenticada por tabelião ou pela Comissão de Licitações. Os documentos expedidos pela INTERNET poderão ser apresentados em forma original ou, cópia reprográfica sem autenticação, entretanto estarão sujeitos a verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Comissão de Licitações. São os seguintes documentos a serem entregues:
3.1 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS);

3.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia  por Tempo de Serviço (FGTS);

3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede do licitante.
3.4 Certificado do CREA, em nome da empresa licitante, em vigor, sendo que os certificados expedidos por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja o Estado do Rio Grande do Sul, deverão receber o visto do CREA/RS (Resolução nº 266/97, artigo 4º, CONFEA);
3.5 Declaração da licitante sob as penas da lei, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública, comunicando, se for o caso, a superveniência de fato impeditivo da habilitação(art.32, § 2º, da Lei 8.666) - (conforme modelo do ANEXO I) - assinada por representante(s) legal(is) da empresa.
3.6 Declaração da licitante de cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99, especificamente ao que trata o inciso V do artigo 27 da Lei 8.666/93, assinada por representante legal da empresa (conforme modelo do ANEXO II).
3.7 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, no envelope de habilitação, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos no item 3.1 a 3.6 deste edital.
3.8 A microempresa e a empresa de pequeno porte que possuir restrição em qualquer dos documentos previstos nos itens 3.1 a 3.6, deste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.  
3.8.1 O prazo de que trata o item 3.8 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
3.8.2 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 3.8, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Câmara convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação ou revogar a licitação.
3.9 Todos os documentos apresentados deverão ser correspondentes unicamente à matriz ou à filial da empresa que ora se habilita para este certame licitatório. Os documentos devem ser em nome de uma única empresa (razão social). 
DO ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA

4. A licitante deverá apresentar a proposta, em 01 (uma) via, (original ou cópia autenticada em cartório), contendo o seguinte:
4.1 A proposta deverá ser impressa por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, compreendendo o valor mensal dos serviços de manutenção do elevador, cotado em reais. Será (ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que não atender (em) o disposto no artigo 48, II, da Lei 8.666/93 com suas alterações.
4.1.1 No preço proposto deverão ser incluídas todas as obrigações previdenciárias, fiscais, trabalhistas, tributárias, mão-de-obra, equipamentos e ferramentas a serem utilizados nos serviços de manutenção, e demais despesas incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta licitação. 
4.2  Prazo de garantia dos serviços realizados, o qual não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar da data de execução da manutenção.

DA RECEPÇÃO E ABERTURA DOS ENVELOPES
5.  Todos os interessados deverão apresentar à Comissão de Licitações, em sessão pública, no local, dia e hora indicados neste edital, os envelopes número um (01), contendo a documentação e o número dois (02), contendo a proposta.
5.1 O Credenciamento do representante da licitante, que não seja sócio-gerente ou diretor da empresa, far-se-á mediante a apresentação da Carta de Credenciamento (conforme modelo do Anexo IV), ou Procuração por instrumento público ou particular, sendo que este último deverá conter assinatura reco​nhecida em cartório. O Credenciamento será necessário somente para as empresas licitantes que se fizerem representar no certame licitatório. Será admitido apenas um representante por empresa, o qual deverá estar munido de Cédula de Identidade.Caso a Credencial não tenha sido assinada por sócio-gerente ou diretor da empresa, identificado no  CRC (Certificado de Registro Cadastral)  ou no Ato Constitutivo, a mesma deverá vir acompanhada de “PROCURAÇÃO” que conceda poderes ao signatário da Credencial.
5.2 Os envelopes serão recebidos e conferidos se estão perfeitamente fechados e colados e em seguida serão rubricados por todos os participantes do ato. A seguir serão abertos e conferidos os documentos dos envelopes n. 001 e por todos rubricados.
5.3  As empresas que cumprirem as determinações deste edital relativas à documentação, serão julgadas aptas a participar das etapas subseqüentes.
5.4 A documentação dos licitantes inabilitados ficará anexada em definitivo ao processo licitatório, sendo devolvido o envelope contendo a proposta.
5.5 A abertura das propostas dos concorrentes habilitados dar-se-á em data a ser fixada no quadro de avisos existentes no hall da Câmara, ou através de correspondência com aviso de recebimento (AR) ou por fac-símile.

5.6  Havendo desistência expressa do direito de recurso, por parte de todos os concorrentes, a abertura das propostas poderá, a critério da Comissão de Julgamento, se dar na mesma sessão.
5.7 A abertura das propostas dos concorrentes habilitados dar-se-á em data a ser fixada no quadro de avisos existentes no hall da Câmara; ou através de correspondência com aviso de recebimento (AR), fac-símile ou internet.

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

6.  O julgamento da licitação dar-se-á pelo critério de menor preço mensal dos serviços, cotado no Anexo III, conforme artigo 45, I, da Lei 8.666/93 e suas alterações.
6.1 Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte que atenderem ao item 3.7 a 3.8, deste edital.

6.2 Entendem-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) ao resultado final de menor valor.

6.3 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

6.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

6.4.1 A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será considera declarada vencedora do certame.
6.4.2 Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma do item anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas e empresas de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 6.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no mesmo prazo e forma.
6.5 Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte com resultados finais iguais, será realizado sorteio para estabelecer qual empresa será convocada para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

6.6  Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências do item 6.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor preço.

6.7 O disposto nos itens 6.1 a 6.6, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, uma vez atendidas as exigências do item 3 deste edital.

6.8 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

6.9 Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem tampouco as propostas que contiverem apenas o oferecimento de redução sobre a proposta de menor preço.

6.10  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e da lei pertinente às licitações.

DA ADJUDICAÇÃO

7.  À Câmara fica assegurado o direito de revogar ou anular a presente licitação, em parte ou no todo, mediante decisão justifica​da. Em caso de revogação ou anulação parcial do certame, a Câmara poderá aproveitar as propostas nos termos não atingidos pela revogação ou anulação e na estrita observância aos critérios  previstos neste Edital e na Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.  A homologação e adjudicação do julgamento desta licitação são de competência do Presidente da Câmara Municipal de Caxias do Sul.

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
9.  A Câmara, no prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos contados da data de homologação da licitação, convocará para assinatura do contrato, a licitante vencedora do processo licitatório.
9.1  Se, dentro do prazo, a convocada não assinar o contrato, a Câmara convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do mesmo, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços.

9.2  O contrato a ser assinado terá como base a minuta de contrato integrante deste Edital.

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.  O pagamento será efetuado conforme a minuta de contrato, em uma única parcela mensal, até o dia 10 do mês seguinte ao da execução do objeto. O pagamento será liberado mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo (após constatação de que o serviço foi executado a contento).

DAS SANÇÕES

11. À licitante vencedora deste certame serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e Lei Municipal nº. 5.285/99, nas seguintes situações:

I – 2% (dois por cento) do valor total da fatura mensal, em caso de má execução e descumprimento do prazo fixado para a execução do objeto, sem prejuízo da pena prevista no inciso III do art.87, da Lei de Licitações, pelo prazo de 24 meses e da rescisão do contrato;

II – 2% (dois por cento) do valor total da fatura mensal, em caso de cumprimento ineficaz das demais obrigações da Contratada, sem prejuízo das penalidades dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93.

11.1 Será facultado à licitante, o prazo de 05 (cinco) dias ú​teis para apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quais​quer das situações previstas nos subitens I e II do item 11.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.  A documentação e a proposta deverão ser entregues, em envelope fechado e colado, até o dia e a hora marcados, no seguinte endereço: Rua Alfredo Chaves, 1.323, no plenarinho da Câmara, telefone 054 3218.16.96.

13.  Não será admitida a participação nesta licitação, de licitantes sob forma de consórcio;
14.  As despesas decorrentes da contratação dos serviços correrão por conta da dotação orçamentária 2001/3390.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica;
15.  A apresentação da proposta pela licitante, implica aceitação deste edital, bem como das normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for declarada vencedora, ao cumprimento de todas as disposições contidas nesta licitação.

16.  Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não serão admitidos à licitação os participantes retar​datários.

17.  Não serão admitidas por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer outros documentos e em nenhuma hipótese será concedido prazo para apresentação de documentos e propostas exigidos no Edital e não apresentados na reunião de recebimento.

18.  Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, os licitantes ou seus representantes credenciados e os membros da Comissão de Licitações.

19.  Dos atos praticados na presente licitação, caberá os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Câmara Municipal de Caxias do Sul. 

20.  Não será aceita documentação e propostas enviadas por fac-símile ou qualquer outro meio eletrônico de transmissão de dados e/ou apresentados em papel térmico do tipo usado em aparelhos de fac-símile, exceto o previsto no item 21 deste edital;
21. Dos atos praticados na presente licitação, caberão os recur​sos previstos no artigo 109 da Lei nº. 8.666/93, os quais, dentro dos prazos previstos na Lei, deverão ser protocolados na Câmara. Caso as licitantes interporem recursos administrativos através de fac-símile, os mesmos deverão ser transmitidos à Câmara dentro do prazo recursal e seus originais serem entregues em até 02 (dois) dias úteis da data do término do prazo recursal, sob pena de ser considerado deserto ou prejudicado.

22.  Fazem parte integrante deste Edital:
- Anexo I - Declaração de Idoneidade.
- Anexo II – Declaração de Cumprimento à Lei 9.854, de 27/10/99.

- Anexo III - Formulário padrão para preenchimento da proposta.
- Anexo IV - Credenciamento

- Minuta de contrato 
23.  Os licitantes deverão esclarecer as dúvidas quanto ao objeto a ser entregue, no setor Financeiro da Câmara Municipal de Caxias do Sul do Sul, em horário de expediente;

24.  A presente contratação reger-se-á pela Lei  8.666/93 e suas alterações e a Lei Municipal nº. 5.285/99, as quais, juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos.
Caxias do Sul, 08 de novembro de 2008.
                                   VEREADOR EDIO ELÓI FRIZZO,
Presidente.

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2008

CONVITE Nº. 013/2008
ANEXO I
Declaração de Idoneidade



(Razão Social da Licitante) ........................................................................., através de seu Diretor ou Responsável Legal, declara, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de  2008.

__________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2008

CONVITE Nº. 013/2008
ANEXO II

Declaração de Cumprimento à Lei 9.854, de 27.10.99

(Razão Social da Licitante) ........................................................................., inscrito no CNPJ N.º ..........................................., por intermédio de seu representante legal o Sr. ou a Sra. ................................, portador(a) da Carteira de Identidade N.º ...................................., e do CPF N.º ........................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art.27 da lei 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei N.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva. emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

________________, em ______ de __________________ de 2008.

                ________________________________________________________

          Carimbo, nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

(Observação. em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2008

CONVITE Nº. 013/2008
ANEXO III
FORMULÁRIO PADRÃO PARA PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL: _________________________________________________________
ENDEREÇO: _____________________________________________________________
CNPJ-MF:_____________________________FONE/FAX:________________________
	Especificação
	Valor Mensal


	PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO ELEVADOR DA MARCA SUR, Nº 26.878, INSTALADO NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.

	.........................................


PRAZO DE GARANTIA DOS SERVIÇOS REALIZADOS: .................................meses, a contar da data de execução da manutenção.

LOCAL E DATA:
NOME COMPLETO E ASSINATURA DO(S) REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DA EMPRESA
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2008

CONVITE Nº. 013/2008
         MINUTA DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL E A EMPRESA ................................................, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DO ELEVADOR INSTALADO NA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL, representada neste ato pelo seu Presidente, Vereador Edio Elói Frizzo, doravante denominado simplesmente de Contratante, e ................................., empresa sediada em...................................................., representada pelo Sr. ..............................., CPF ....................................., de agora em diante denominada simplesmente de Contratada, celebram o presente contrato, com as seguintes cláusulas contratuais:

DA BASE LEGAL DA CONTRATAÇÃO

Cláusula Primeira – O presente Contrato é celebrado com base no Processo Licitatório n.º 020/2008 Convite n.º 013/2008, homologado pelo Sr.Presidente da Câmara Municipal em....................... e rege-se pela lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

DO OBJETO DO CONTRATO
Cláusula Segunda - O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para a prestação de serviço de manutenção do elevador marca SUR, nº 26.878, instalado na sede da Câmara Municipal de Caxias do Sul, conforme especificações constantes no presente contrato. 
Cláusula Terceira - A Contratada deverá prestar a manutenção, disponibilizando pessoal técnico especializado, devendo prestar, no mínimo, os seguintes serviços:

a- Vistoria mensal do elevador no horário de expediente da Câmara;

b- Limpeza, regulagem, ajuste e lubrificação do equipamento e teste do instrumental elétrico e eletrônico, para segurança do uso normal das peças vitais como: máquina de tração, coroa e sem fim, polia de tração e desvio, freio, motores de tração, regulador de velocidade, chaves e fusíveis na casa de máquinas, quadro de comando, fusíveis e conexões, relés e chaves, casa de máquinas, iluminação de cabina, operador de porta, portas de cabina e régua de segurança, teto de cabina, segurança, corrediças da cabina e contrapeso, aparelho de segurança, chaves de indução, placas ou emissores, receptores, cabina (placas, acrílicos e piso), guias e braquetes, contrapeso, limites de curso, correntes ou cabos de compensação, cabos de tração e de regulador, caixa de corrida, fechos hidráulicos e eletromecânicos, portas, carrinhos, botoeiras de pavimento e sinalização, nivelamentos, aparachoques, polia do regulador de velocidade, poço e etc;

c- Fornecimento, substituição ou conserto de: cabos de tração, de manobra e de regulador de velocidade, fechos hidráulicos e eletromecânicos, componentes da máquina de tração, motores elétricos e componentes, cabinas e seus componentes, portas de pavimentos e seus componentes, instalação elétrica da cabina e do poço e demais peças indispensáveis ao uso normal do elevador;

d- Pronto atendimento aos chamados da Câmara,  inclusive fora do horário de expediente do órgão.
Parágrafo Único - Os serviços serão elaborados sob a supervisão da Contratante e só serão considerados recebidos após a verificação de que os mesmos foram executados satisfatoriamente.

DO PREÇO

Cláusula Quarta – A contratante pagará a Contratada, mensalmente, a quantia de R$ ..............(....................................), pela execução dos serviços descritos na Cláusula Terceira, objeto do presente contrato. O pagamento será efetuado até o dia 10 do mês seguinte ao da execução dos serviços.
Parágrafo Único - No período de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, não incidirão reajustes, nos termos da Lei nº. 9069/95 e Lei 10.192 de 14/02/2001.

DO PRAZO

Cláusula Quinta – O presente Contrato terá a duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal, por decisão exclusiva da Câmara.
Cláusula Sexta – Havendo prorrogação de prazo do contrato, o valor determinado na Cláusula Quarta só poderá ser reajustado anualmente pela variação acumulada do IGP-M(FGV) ou por índice que vier a substituí-lo.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Cláusula Sétima – Fica a empresa Contratada comprometida a:

a- Executar o objeto deste contrato segundo as especificações da Cláusula Segunda e demais exigências do processo licitatório e do contrato;

b- Fornecer  mão-de-obra e equipamentos necessários para a realização dos serviços de manutenção;
c- Manter a segurança de todas as instalações, dos materiais, ferramentas e demais objetos que se encontrem no local, bem como se responsabilizar pela segurança de terceiros que por ventura estejam transitando no local ou perto do local;

d- Arcar com encargos  trabalhistas, fiscais, pre​videnciários, maquinários, equipamentos, ferramentas, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou sobre os serviços deste contrato, bem como os riscos atinentes à atividade;

e- Indenizar terceiros e à Administração todo e qualquer  prejuízo ou dano, decorrentes de dolo ou culpa, durante a  execução  dos serviços, ou após o seu término;
f- Manter os funcionários da Contratada com uniforme ou guarda-pó  da empresa, utilizando obrigatoriamente equipamentos e acessórios de segurança (EPIS) e crachá de identificação pessoal

DA MANUTENÇÃO CORRETIVA

Cláusula Oitava – A Contratada deverá prestar serviços de manutenção corretiva, sendo que o prazo de garantia será de..........................(doze) meses, a contar da data de execução dos serviços de manutenção.
DA MANUTENÇÃO SUPLETIVA

Cláusula Nona – Em caso de urgência, retardo ou descumprido ao atendimento por parte da Contratada quando chamada pela Contratante, a manutenção poderá ser efetuada por outra empresa especializada, correndo a despesa respectiva à conta do crédito da Contratada.

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Cláusula Décima - A Contratante obriga-se a:

1- Permitir o acesso dos técnicos da Contratada, devidamente identificados por crachás e carteira funcional, ao elevador;

2 - Impedir que terceiros tenham acesso à casa de máquinas e demais instalações do elevador;

3 - Não trocar ou alterar peças do elevador, salvo motivo de força maior;

4 - Visar a ficha dos serviços por ocasião da visita dos técnicos da Contratada;

5 - Autorizar a colocação de peças ou acessórios exigidos por lei.

DO SEGURO

Cláusula Décima Primeira – A Contratada sem ônus adicionais à Contratante, compromete-se a contratar, durante o período de vigência deste, seguro de responsabilidade civil contra acidentes ou danos pessoais a terceiros que seus prepostos vierem a causar por atos ou omissões. O prêmio do seguro será de responsabilidade da Contratada e a apólice respectiva, deverá ser anexada a este instrumento.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Décima Segunda - As despesas decorrentes da contratação dos serviços correrão por conta da dotação orçamentária 2001.3390.39 – Outros Serviço de Terceiros – Pessoa Jurídica.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

Cláusula Décima Terceira - O presente contrato entrará em vigor na data da sua assinatura.

         DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Décima Quarta - À CONTRATADA, serão aplicadas as sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e Lei Municipal 5.285/99, nas seguintes situações:
I – 2% (dois por cento) do valor total da fatura mensal, em caso de má execução e descumprimento do prazo fixado para a execução dos serviços, sem prejuízo da pena prevista no inciso III do art.87, da Lei de Licitações, pelo prazo de 24 meses e da rescisão do contrato;

II – 2% (dois por cento) do valor total da fatura mensal, em caso de cumprimento ineficaz das demais obrigações da Contratada, sem prejuízo das penalidades dos artigos 86 a 88 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Único – As penalidades, assegurada à defesa prévia, serão deduzidas dos créditos a que a Contratada faça jus pelos serviços regularmente contatados.

DA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES E MULTAS

Cláusula Décima Quinta - No caso de incidência de uma das situações previstas a CONTRATANTE, notificará a CONTRATADA, para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento desta, justificar por escrito os motivos do inadimplemento.

DOS MOTIVOS DE RESCISÃO

Cláusula Décima Sexta – São motivos de rescisão do contrato, independente de procedi​mento judicial, aqueles inscritos no artigo 78 da lei regente, acrescidos do seguinte:

I- A reiteração de impugnação dos serviços evidenciando a incapacidade da CONTRATADA no cumprimento satisfatório do contra​to.

II - Quando ocorrerem razões de interesse público justificado.

DO FORO

Cláusula Décima Sétima – Para dirimir quaisquer dúvidas advindas deste Contrato, fica eleito com exclusividade o Foro de Caxias do Sul. 


E por terem assim acordado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente instrumento, comprometendo-se em bem e fielmente cumpri-las, pelo que assinam o presente junto com duas testemunhas, a fim de que o mesmo passe a produzir os efeitos de direito.

Caxias do Sul,........... de ...................... de 2008.
                                ____________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL

VER. Edio Elói Frizzo,

Presidente.

__________________________________________

TESTEMUNHAS:

__________________________                    ___________________________

Nome:                                
                    Nome:

CPF:                               

         CPF: 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 020/2008

CONVITE N.º 013/2008

ANEXO IV

C R E D E N C I A M E N T O
             Pelo presente credenciamos o(a) Sr(a). _____________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade com RG nº.  _____________________________, para participar em procedimento licitatório, consistente no Convite 13/08, podendo praticar  todos os atos inerentes ao re​ferido procedimento, no que diz respeito aos interesses da repre​sentada.

__________________________em, ____ de ______________ de 2008.

____________________________________________________________

nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa




























Centro Cívico Governador Euclides Triches

“Doe sangue, doe órgãos. Salve vidas”


